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Autonomia Viva e Necessaria

Os Candomblés brasileiros, desde
os anos de 1600 e 1700, sao lugares
de elaboragao de estratégias de ocu-
pacao de espagos diante de poderes
adversos e quase sempre contrarios
ao grupo social que neles se reune.
No entanto, isso ocotreu poucas ve-
zes de modo aberto. Muito se cami-
nhou no siléncio dos servigos religi-
osos prestados a gente de poder, as
escondidas, entre comi-
das oferecidas a po-
liticos federais e de
outras instancias, e
em momentos especi-
ais por meio de vozes
excepcionalmente co-
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rajosas que vieram a
publico defender direi-
tos de organizagao, de liberda-
de de culto, de existir enfim.

Se de um lado imaginava-se

a dependéncia, de outro se cons-
trufa uma relativa autonomia. Po- =~
liticos movendo-se para tornar os Can-
domblés seus “cativos™, lideres de
Candomblé tornando os poderosos
clientes de seus poderes religiosos...
Uma dificil movimentacao de solici-
tacao de servicos e de manutencio de
autonomia, que para os Candomblés
passava e sempre passou por fazer ou
ndo, avancar ou nao, conforme a ilu-
minac¢ao dada pelos Encantados e pe-
los oraculos (buzios e outros).

Estamos em 2006 diante de no-
vos tempos, em que a democratiza-
¢ao de alguns servigos publicos tem
propiciado aos Candomblés a recu-
peragdo de espacos. Fazer esse mo-
vimento por mais espagos e manter
as tradi¢des historicas supde que, ao
final, os Candomblés continuario ca-
pazes de fazer suas escolhas e de de-
cidir seu destino.

Com esse espirito, de reforgar as
Casas de Candomblés e a sua auto-
nomia, é que KOINONIA tem
atuado nesses 12 anos de existéncia.

Fortalecimento e autonomia pas-
sam pela defesa de Direitos (DhESC-
A), entre os quais a luta incansavel
contra a intolerancia religiosa, em
cujo centro volta a evidenciar-se o
“Caso Mae Gilda” - em curso na jus-

tica comum, com informacdes
atualizadas neste informativo.

Em conjunto com os Candomblés
que acompanhamos e para os quais
prestamos servigos tomamos a deci-
sao de conecta-los melhor aos servi-
¢os publicos. Resultado disso sao as
parcerias que mediamos entre Terrei-
ros e Secretaria Municipal de Satde
para a promogao de Feiras
de Saude nos Ter-
reiros, processo
acompanhado e
apoiado por outras
parcerias importan-
tes como a do
INTECAB - Instituto

Nacional de Tradi¢ao
e Cultura Afro-brasileira e a
Cultural
Palmares, além de outros 61-

da Fundacao

gios internos a Prefeitura,
como a Secretaria Munici-
pal da Reparagao. Além disso, busca-
mos apoios para que as Casas garan-
tissem a contrapartida a iniciativa da
Prefeitura de forma mais independen-
te, inclusive implementando conjun-
tamente processos de capacitagao de
agentes de saude nos Terreiros. A
CESE - Coordenadoria Ecuménica
de Servigos apoiou a iniciativa dos
Terreiros, o que KOINONIA tem
procurado facilitar.

Saude nos
Terreiros
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Acoes do Programa

Necessidades dos Tetreiros

Garantia de posse ¢
propriedade de terra

Reconhecimento de direitos publicos

Agdes/Assessorias

Formacao de sociedade civil

Registro no CNPJ

Elaboracao de laudos antropolégicos

Elaboragao de laudos etnoecolégicos

Processos de imunidade de IPTU

Elaboracio de levantamentos planialtimétricos

Garantia Territorial e

melhoria ambiental

Elaboragao de projetos paisagisticos

Processos de Usucapido

Agoes contra o preconceito e a intolerancia religiosa

Superagao do preconceito

e da intolerancia religiosa

Projetos sociais e econdmicos

Realizagao de reflexdes e encontros de dialogos que

auxiliem as ag¢des contra o preconceito (temas)

Trabalho voluntario

Oficinas: reciclagem de papel; bordado; satde da

mulher; direitos de comunidades.

PatrimoOnio Afro-brasileiro

A Fundacao Cultural Palmares

reconheceu e certificou como
Patrimonio Cultural, Material e
Imaterial Afro-brasleiro, trés Terrei-
ros de Candomblé de Salvador, neste
meés de agosto. Os Terreiros 1/ Axeé

Abassa de Ogum, da na-
¢ao Ketu e localizado na
Lagoa do Abaeté, o Man-
50 Dandalungna
Cocnazenza e o Mokambo

Dandalunda Ye Tempo,
ambos da nagdo angola
e localizados, respecti-
vamente na Hstrada Ve-
lha do Aeroporto e no
bairro do Trobogy, fo-
ram os contemplados
pela agao.

A certificacdo é uma
nova iniciativa da Palmares, basea-
da na Portaria N° 38 de 5 de setem-
bro de 2005 do Ministério da Cultu-
ra, que visa proteger os terreiros e re-
conhece-0s como espagos sagrados

Onzd Ngunzo Za Nkisi

de preservagao da cultura e heranca
africana. Ela se constitui numa alter-

nativa ao tombamento que pode ser
efetivada de forma mais rapida de
protecao aos templos expostos a in-
vasOes e perdas de areas.
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Associacao Civil

Na linha de atividades voltadas
para a regularizacao das associagoes
civis dos Terreiros de Candomblé, no
periodo de abril a agosto de 2000, so-
licitaram apoio para elaboracao de es-
tatuto e registro de suas associagoes,
os terreiros: Ilé Axé Ogum Uare —
Sussuarana; 11é Axé Oba Aié — Cam-
pinas de Piraja; Ile Yia Osshum — Ca-
minho de Areia; Terreiro Muitumba
Juncara — Cajazeiras; Terreiro Ingué
Juncara — Simoes Filho; Terreiro de
Oxum — Vasco da Gama; I1é Axé
Uegbé Omom Tojadé At Karalewi —
Coqueiro Grande; Ilé Axé Ewa Omin
Niré, Unz6 Tateto Lemba - Camacari
e o lle Axé Oba Mofe — Itinga.

Os registros das associagcdes dos
Terreiros 11&é Axé Olufan Anancidé
Omin —Tancredo Neves, Ile Ax¢ Jifula
— Cosme de Farias e 11é Axé Gezubum
— Arenoso, encontram-se em fase final
do procedimento cartorial.

Nesse mesmo periodo, conclui-
ram as atividades relativas ao registro
o Terreiro Viva Deus Filho -
Engomadeira e o Terreiro Oxossi
Talami - ja tendo, portanto suas As-
sociacOes Civis registradas.

Para o Ile Axé Ode Tola — Paripe
e Terreiro da Casa Branca — Vasco
da Gama, continuam em andamen-
to as agOes para alteracdo estatutaria.
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Cadastro Nacional
de Pessoas Juridicas

O prazo para declaracio do Im-
posto de Renda das Pessoas Juridi-
cas expirou no dia 31 de maio, con-
forme noticiado no Fala Eghé 9. Den-
tro do referido prazo, solicitaram e
tiveram suas declaracoes realizadas
pelo Programa Egbé, as associagoes
dos Terreiros:

Ile Axé Taoya L’oni, 1lé Ax¢é Jualé
Oumiladé, Ile Axé Jfokan, Terreiro
Tumbenci Jungara, Ile Axé Pondamin
Bominfa, I1é Axé Osun Inka, Ilé Axé
Omin Lonan,

1lé Axé Nij6 Omin, IIE. Axé Oba
Tony, Terreiro Manso Dandalungua
Cocuazenza

Terreiro Tuumba Jungara, Terrei-
ro Vodun Zo, 1lé Axé Abassa de
Ogum, Ilé Axé Olo6 Omin, Centro
Espirita do Caboclo Itapua, Terreiro
de Jaua, Sultao das Matas, Ilé Axé
Oba Nire, Ileé Axé Oyé Bomin, Ilé
Axé Kalé Bokum, Ilé Axé Omin Lessy,
Ile Axé Omin Nija, Casa Branca.

Inscricao de CNPJ

Neste periodo, solicitaram a ins-
cricao no CNPJ as associa¢bes dos
Terreiros Viva Deus Filho e Oxossi
Talami; ambas ja em fase final do
registro.

Atestados

Foram atendidos os Terreiros 1lé
Axé Ode Tola e Unzd Tateto Lemba
na solicitacao de atestados de reco-
nhecimento de seu funcionamento.

Processos Juridico-
administrativos

O processo referente ao Caso Mae
Gilda encontra-se na fase final de
tramitacao no Tribunal de Justica.
Devera ser apreciado, em breve, pelo
Superior Tribunal de Justica, em
Brasilia.

Esta Ac¢ao Judicial representa um
grande avango na luta contra a intole-
rancia religiosa na Bahia e no Pais,
sendo importante nao s6 para os her-
deiros de Mae Gilda, mas para todo o
Povo de Santo. As vitorias até aqui
alcancadas siao decorrentes da articu-
lagao e mobilizacao dos Terreiros de
Candomblé e das entidades de asses-
sotia. Assim, até a vitéria final, deve-
remos continuar unidos e mobilizados.

O andamento do processo pode
ser acompanhado, atualmente, no site
do Tribunal de
www.tj.ba.gov.br, processo niumero
18175-3/2004.

Justica

Continua...

O CNP]J ¢é administrado pela
Receita Federal que registra as
informagoes cadastrais das pessoas
juridicas e outras. Ele substituiu o
Cadastro Geral de Contribuintes
do Ministério da Fazenda (CGC).
Em decorréncia disto os cartdes de
CGC perderam a validade a partir
de 01/07/99, niao havendo,
entretanto, modificacio no numero
da inscricao. A partir de 01/11/

VYocé sabia?

2002, os cartdoes de CNPJ perderam
sua validade e, portanto, ndo estao
sendo mais emitidos. Com a extinc¢ao,
a comprovac¢ao da condi¢iao de
inscrito passou a ser feita pela znternet
mediante consulta no size da Receita
- www.receita.fazenda.gov.br.

Como fazer?

Para fazer o CNPJ ¢é necessario
preencher o formulario pela

internet e envia-lo a Receita
Federal. Depois da analise dos
dados, ¢ autorizada a impressao do
Documento Basico de Entrada —
DBE, que devera ser assinado pelo
Presidente da entidade, com firma
reconhecida, e ser enviado,
juntamente com ata de fundacao
e estatuto autenticados, para a
receita via SEDEX ou entrega

direta na Receita de sua cidade.
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Processos Juridico-administrativos (continuagio)
Compreenda como tramita um processo juridico e qual a situacio do Caso Miae Gilda

Procedimentos legais
1? Instancia - Vara Civel

Essa é a primeira etapa de qualquer processo civil,
como o processo de repara¢io por danos morais € a
imagem. Nessa fase o autor formula um pedido ao juiz
que, apos a resposta do réu e a produgdo de provas de
ambas as partes, decidird quem tem razao e se acolhe
ou nao o pedido de quem entrou com a a¢ao.

Caso Mie Gilda
17% Vara Civel de Salvador

Em 29/05/2001, os herdeiros de Maiae Gilda
entraram com a ac¢ao de indenizagao contra a Igreja
Universal do Reino de Deus (IURD) e a Editora
Grafica Universal pela publicacio indevida de uma
foto da ialorixa no periédico “Folha Universal”.

Em 09/01/2004, o juiz da causa julgou a acao em
favor dos herdeiros de Mae Gilda, condenando a Igreja
e a Grafica a pagarem juntas R$ 1.372.000,00 e a
publicarem a sentenca na capa do jornal por duas
edi¢bes seguidas.

2% Instancia — Tribunal de Justiga

Se uma das partes se considera prejudicada pela
decisio do juiz de 1% Instancia e nao se conforma,
pode recorrer da decisdo ao Tribunal de Justica. Esse
recurso, chamado apelacao, ¢ designado a um dos
desembargadores (como sao chamados os juizes desse
Tribunal), para que atue como relator do processo,
reexaminando-o. Ele entdo elabora um relatério e da
seu voto pela manutencdo ou pela modificagio da
sentenc¢a. Depois, ha uma se¢ao do Tribunal em que
outros desembargadores votam a favor ou contra o
voto do relator.

Tribunal de Justica da Bahia (T]-BA)

Inconformadas com a decisao, a Igreja Universal e a
Grafica apelaram da sentenca dada pelo juiz da 17°
Vara Civel. No julgamento no Tribunal de Justica, em
julho 2005, que foi acompanhado pelo Povo de Santo,
pela AATR e por Koinonia, os desembargadores
decidiram manter a condenacio contra ambas,
reduzindo o valor da indenizagao para R§ 960.000,00,
que ¢ o valor maximo adotado pelo TJ-BA em
indenizacbes por dano moral.

Recurso Especial — Superior Tribunal de Justi¢a /
ST]J — Brasilia

Se a decisao do Tribunal de Justica foi diferente de
outras decisdes do ST] em casos semelhantes, ou se ela
desrespeitou alguma lei federal, pode haver Recurso
Especial para o Superior Tribunal de Justica. Antes que
ele seja encaminhado, porém, o presidente do Tribunal
de origem (T]) deve decidir se os argumentos
apresentados pela recorrente sao plausiveis ou nao: é o
juizo de admissibilidade. Se ele decidir que nao sao, o
processo nao vai para Brasilia. Mas ainda pode haver
outro recurso, chamado agrave, para essa decisao.

Superior Tribunal de Justiga - Brasilia

A Igreja e a Grafica entraram com Recurso
Especial, argumentando que houve descumprimento
de lei federal e que a quantia determinada pelo
Tribunal esta em desacordo coma jurisprudéncia
(decisbes anteriores) do STJ. O presidente do T] da
Bahia entendeu que o recurso especial da Grafica nao
poderia ser admitido, mas admitiu o recurso da IURD,
com base no argumento da divergéncia jurisprudencial.

Recurso Extraordinario — Supremo Tribunal
Federal / STF - Brasilia

O Recurso Extraordindrio é semelhante ao Especial:
ele pode ser proposto perante o STF se ha
descumprimento da Constituicao Federal. Ele e o
recurso especial sempre devem ser propostos ao
mesmo tempo. Também aqui hd aa necessidade do
juizo de admissibilidade ser feito pelo presidente do
Tribunal de origem e ha a possibilidade de agravo
dessa decisao.

Supremo Tribunal Federal - Brasilia

A Igreja e a Grafica também entraram com o
Recurso Extraordinario. No juizo de admissibilidade,
porém, o presidente do TJ-BA julgou que nenhum dos
dois poderia ser admitido. Dessa forma, apenas o
recurso especial da Igreja deve ser encaminhado para o
STJ em Brasilia; os demais dependem de um agravo da
Igreja e da Grafica — que foi apresentado no dia
26/07/2006, mas que ainda nio foi julgado. Até que
seja julgado, o processo nao vai para Brasilia.
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Oficinas, Seminarios e Parcerias

Feiras de Saude

As Feiras de Saude continuam sen-
do realizadas em Terreiros de
Candomblé.Gragas a parceria firma-
da entre KOINONIA e a Secretaria
Municipal de Saude, por meio do GT
de Saude da Populagio Negra e da Se-
cretaria Municipal da Reparacao, ter-
reiros localizados em varios bairros de
Salvador estao sendo contemplados
com a prestagio de servigos de sad-
de, especialmente comunidades que
tém maior dificuldade em obté-los.

Nesse periodo foram realizadas
Feiras de Saidde no Manso
Dandalungua Cocuazenza - Estrada
Velha do Aeroporto; Ilé Axé Omin
Funko - Valéria; e 116 Axé Abassa de
Ogum - Lagoa do Abaeté.

Os servicos oferecidos nas feiras
abrangem desde informagoes sobre
as causas ¢ as formas de combate as
enfermidades mais comuns que
afetam as populagoes, passando pelo
atendimento médico, até a realizacio
de vacinacio.

Ao publico infantil oferece-se,
ainda, o estimulo a higiene bucal com
o ensinamento das técnicas de
escovagao e aplicacao de fldor.

Dentro da proposta de Saude To-
tal, o Centro de Controle de

Z.oonozes também esta realizando a

b

vacinacao de cdes e gatos contra a
raiva animal.

E, para completar a
conscientizacio da populacio, além
da distribuicao dos folhetos informa-
tivos sobre doencas sexualmente
transmissiveis (as DSTs) e do forne-
cimento de preservativo (juntamen-
te com esclarecimentos quanto a ne-
cessidade de sua utilizagio), foram
iniciadas Oficinas de Saude
Reprodutiva para os interessados.

T S b
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Atendimento ao publico / Feira do 11é Axé Abassa de Ogum

T A (¥ e

As Ganhadeiras - Atividade Cultutal / Feira do 11é Axé Abassa de Ogum
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Multiplicadoras em Saide
Reprodutiva e Direitos

Iniciado novo programa de
formacao de multiplicadores em
saude, (com o apoio da CESE),
intitulado ‘Saude Reprodutiva e
Direitos’. O programa busca os
seguintes objetivos:

e  Cooperar com a promogao de
Feiras de Sadde em comunidades
negras tradicionais;

e (Capacitar lideres
comunitarios para planejarem,
executarem e avaliarem acoes de
prevencao em saude;

e  Facilitar a apropriagdo, por
parte do publico, de informacdes
adequadas em relagdo a tematica
DST/HIV/Aids e a convivéncia com
os portadores;

e Construir, em conjunto com
o publico, instrumentos adequados
pata a abordagem da temética DST/
HIV/AIDS em comunidades; assim
como em espagos de defesa e
proposi¢ao de politicas publicas;

e Informar e capacitar
liderancas femininas comunitarias em
Salvador/BA como multiplicadoras
de estratégias de prevencdo e
incentivo ao tratamento da Aids.

O Programa foi iniciado com a
comunidade de Itapua, sediado pelo
Ilé Axé Abassa de Ogum. A etapa de
sensibilizacio contou com um
publico de 20 pessoas.

A intengdo é que o servigo seja
ampliado, atingindo todas as regides
de Salvador, com especial atengao
aquelas mais periféricas e com
menos acesso aos servicos de saude.
Dessa forma, o programa pretende
aumentar a visibilidade das
associacoes dos Terreiros
envolvidos, que buscam capacitagao
como centros de dissemina¢io do
servico de informacdao as
comunidades locais.

Fala Egbé Cotidiano

Estiveram presentes na etapa de sensibilizacdo, representantes dos
terreiros: Il1é Axé Abassa de Ogum; Viva Deus Bisneto; 1lé Axé Iya Bomin;
Ile Axé Itakueran.
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Localiza¢io dos Terreiros Atendidos pelo Programa EGBE /

a0t

Territorios Negros

N

<

RA - Regido
Administrativa

-~
(bbe’ RA VIII Pituba - Sem
Registro no Programa
Mapa de Salvador RAgIX Boca ngio
Ile Axé Araka Togum
Terreiro Onip6 Neto
RAICentro RA X Itapua
11é Erinlé Axé Odé Ifeola Axé Abassa de Ogum
RA II Itapagipe Axé Tony Sholayé
Ilé Axé Aira Omim Ilé Axé Osun Inka

Ilé Axé Ogum Ladé Iya Omim
Ilé Axé Omin Leua

Il¢ Iya Osshum

Terreiro de Oxum do Caminho de Areia
RA III Sao Caetano

Ilé Axé Oba Inan

RA IV Liberdade

Ilé Axé Omin Amboke
Terreiro do Vodunzo

Terreiro Kanzo Mucambo
Terreiro de Oxala

RA V Brotas

Axé Abassia de Amaze

Centro do Caboclo Oxossi Talami
Centro Matamba de Onato

Ile Axé Ewé

Ilé Ax¢é Jifula

Ilé Ax¢é Jualé

Ilé Axé Oluwayé Dey’l

Ilé Axé Oya Tunja

Nz6 Mdemboa - Kena
Terreiro Oxossi Cacador
Terreiro Unzé Awziidi Juncara
Tuumba Juncara

Tuumbalagi Jungara

Unzo Katende Dandalunda
RA VI Barra - Sem Registro no Programa
RA VII Rio Vermelho

Tlé Axé Aché Iba Ogum

Ilé Axé Iya Nasso Oka

11é Axé Ob4a Niré

11é Axé Ob4 Tadé Patiti Oba
Ilé Axé Omin Deua

Ilé Axé Oniré Ojuiré

Ilé Axé Oy6 Bomim

Ilé Axé Oba Tony

Ilé Oba do Cobre

Ilé Oxumaré

Tanuri Junsara

Terreiro do Bogum

Il¢ Axé Ominader

Ile Axé Yeye Jimum

Terreiro Aloia

Terreiro Caboclo Itapua

Terreiro de Oxum da Lagoa do Abaeté
Viva Deus Neto

RA XI Cabula

Ile Axé Opd Afonja

Ile Axé Oya Deji

Terreiro Sultao das Matas

Unz6 Bakisé Sasaganzua Gongara Caiango
Viva Deus Filho

RA XII Tancredo Neves

Ile Axé Gezubum

Ilé Axé Jagun Bomin

Ilé Axé Oba Fangy

Ilé Axé Olufan Anancidé Omin

Ilé Axé Omin Alaxé

Ilé Axé Omin Togun

Il¢ Axé Pondamim Bominfa
Terreiro de Boiadeiro

Terreiro do Bate-Folha

Terreiro Olufonja

Terreiro Sio Roque

Terreiro Sete Flechas

Terreiro Tumbenci

RA XIII Pau da Lima

Funzé Iemim

Ilé Omu Keta Posu Beta

RA XIV Cajazeiras

Ilé Axé Layé Lubo

Ilé Axé Omim ] 'Oba

Il¢ Axé Omin Lonan

Il¢ Axé Omin Nita

Ilé Axé Onija

Manso Dandalungua Cocuazenza
Manso Dandoqiienque Dunkinisaba Filho
Moitumba Juncara

Nzo Sassa Ganzua Mono Guiamaze
Terreiro Vintém de Prata

Ile Axé Ogum Omimkayé

RA XV Valéria

Ilé Axé de Ogunja

11é Axé Omim Funké

1l¢ Axé Olo Omin

RA XVI Subiirbios Ferroviarios
Onz6 de Angord

Grupo das Sacerdotisas e Sacerdotes do Axé
1le Axé Acord Gena

I1a Axé Loyia

Ile Asé Ogum Alakaiyé

Ilé Axé Anandeuiy

11é Axé Flor da Mirtalia

1le Axé Gitolobi

Ile Axé Jagun

Ile Axé Jfokan

1lé Axé Kalé Bokum

1lé Axé Ob4a Omo

1lé Axé Odé Tola

11é Axé Omi Eua

Ilé Axé Omin Loya

11¢ Olorum Axé Giocan

Luandan Jucia

Terreiro Caboclo Catimboid

Terreiro Gideniré

Terreiro Mucundeua

RA XVII Ilhas

11é Axé Aira

Regido Metropolitana de Salvador
1l¢ Asé Maa Asé Ni Odé

1lé Axé Gum Tacum Wseré

Ilé Axé Jesidea

1lé Axé Oba N2a

Ilé Axé Omim Lessy

Ile Axé Ondo Nire

Ile Axé Op6 Olu-Odé Alayedad

Ilé Axé Oya

1lé Axé Odé Oba Lodé

Ilé Axé Taoya Loni

Sindiratukua Filha

Terreiro Angurusena Bya Nzambi
Terreiro de Jaua

Terreiro Filhos de Ogunja

Terreiro Kawizidi Juncara

Terreiro Sao Bento
Tuumbaengongonsara

Unz6 Tateto Lemba

Outras Cidades

Centro de Candomblé Santa Barbara (Itabuna)
Ile Axé Jitolobi (Araci)

Ile Axé Kayé Alaketu (Cachoeira)
Ile Axé Oba Nijé Omim (Muritiba)
Terreiro Afoxé dos Orixas (Rio de Contas)
Terreiro de Ilhéus

Terreiro Matamba Tombegy (IThéus)
Terreiro de Praia do Forte (Mata de Sio Jodo)
Terreiro de Sao Sebastido (Sio Sebastido)
Terreiros sem localizacdo registrada no
Programa EGBE

1lé Odé Omim Losé

1lé Axé Odé Bitico

Ile Axé Oia Igebe

Terreiro Omim Oia

Terreiro Oxossi Mutalamo

Unz6 Katendé Ye Dandalunda
Unzé Kwa Mpaamzo
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Destaque

Sociedade Fiscaliza Atuacao do Governo*

O  Pacto de  Direitos
Econbémicos, Sociais e Culturais
(PIDESC) ¢ um tratado internacio-
nal da Organiza¢ao das Nagdes Uni-
das (ONU), ratificado pelo Brasil em
1992. Ao assina-lo o Brasil assumiu
uma série de obriga¢oes internacio-
nais e com sua prépria populagio;
sdo elas, em sintese:

e Direito a autodeterminagio ¢ a
consequente liberdade dos povos
na fruicdo dos seus recursos na-
turais;

¢ Os Estados se comprometem a
adotar medidas, tanto por esfor-
¢o proprio como pela assisténcia
internacional, até o maximo dos
seus recursos disponiveis para as-
segurar progressivamente os
direitos previstos no PIDESC;

e Os direitos econémicos, sociais
e culturais (DESC) serdo con-
feridos aos individuos sem dis-
criminagao alguma por motivo
de raga, cor, sexo, lingua, religidao,
opiniao politica ou de outra natu-
reza, origem nacional ou social,
situacdo econémica, nascimento
ou qualquer outra condi¢io;

e Direito ao trabalho, a orientacio
e formagao técnica e profissional;

¢ Direito a condigbes justas e fa-
voraveis no trabalho especial-
mente: uma remuneracao que pro-
porcione o minimo a todos os tra-
balhadores, salario eqiitativo,
existéncia decente, seguranga e
higiene no trabalho, igual oportu-
nidade de promocao, descanso,
lazer, férias e remuneracao dos
feriados;

e Direito de fundar e de se filiar a
sindicatos, direito a liberdade sin-
dical, direito de greve;

e Direito a Previdéncia Social,

Direito a protegido as maes an-
tes e depois do parto;

¢ Direito a protegdo especial da
crianga e do adolescente con-
tra toda forma de exploragdo
economica e social;

¢ Direito a um nivel adequado de
vida: alimentacao, vestimenta e
moradia adequadas;

¢ Direito de toda pessoa estar
protegida contra a fome e obri-
gacdo do Estado de melhorar os
métodos de produgio, conserva-
¢ao, e distribuicao de géneros ali-
menticios e de reformar os regi-
mes agrarios,

¢ Direito de toda pessoa de des-
frutar o mais elevado nivel pos-
sivel de saude fisica e mental, in-
cluindo as medidas necessarias
para: diminuir a mortalidade infan-
til, garantir o desenvolvimento sao
das criangas, melhorar a higiene
do trabalho e do meio ambiente,
prevenir doencgas endémicas,
epidémicas e profissionais;

¢ Direito a educagio, assegurando:
educagdo primaria gratuita e aces-
sivel a todos, educacio secunda-
ria

b

profissional, superior e
melhoria das condi¢cbes materiais
do corpo docente;

¢ Direito a participar da vida cul-
tural e desfrutar do progresso ci-
entifico.

Monitoramento

A ratificacio de um tratado nio
¢, por si sO, garantia de que o Estado
vai cumprir tudo aquilo a que se obri-
gou; por isso, no corpo do texto do
proprio Pacto esta previsto um siste-
ma de monitoramento. Monitorar sig-
nifica coletar informagoes para a ve-
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rificagdo dos direitos previstos pelo
Pacto. Dessa forma ¢ possivel avali-
ar o cumprimento dos tratados inter-
nacionais dos direitos humanos pe-
los Estados.

No caso do PIDESC, o unico
mecanismo de monitoramento pre-
visto pelo sao relatorios. De cinco em
cinco anos o governo brasileiro tem
que apresentar ao Comité de Direi-
tos Econdmicos, Sociais e Culturais
da ONU (Comite DESC) um relato-
rio sobre as medidas legislativas, ju-
diciais e administrativas tomadas
para sanar problemas concretos na
area dos direitos economicos, soci-
ais e culturais; compondo assim o
Relatério Oficial.

Quando produz relatérios os Go-
vernos tendem a mascarar a realida-
de de viola¢es de direitos humanos
no seu territorio, protegendo sua ima-
gem externa. Por isso a sociedade ci-
vil organizada tem produzido o seu
proprio relatério, levando a ONU
dados e informagdes nao oficiais que
compoem um “Relatério Alternati-
vo” ou “Informe Alternativo” (na
auséncia de um Relatorio Oficial) ou
um “Contra-Informe” ou “Contra-
relatério” (em contraposi¢ao ao tex-
to do Relatério Oficial).

Ap6s analisar os relatérios
oficiais e os nao oficiais o Comité
DESC da ONU faz observacdes e/
ou recomendagdes para que o Esta-
do corrija as violagdes de direitos
identificadas e para que melhore a
implementagao do PIDESC.

Dessa forma esses relatori-
os alternativos, genericamente fa-
lando, servem como acompanha-
mento das politicas publicas inter-
nas na area dos DESC e como um
meio de ‘informar para pressionar’.



Destaque

Trata-se da sociedade civil organi-
zada apropriando-se de mecanismos
de monitoramento, buscando um
sistema de protecao de direitos hu-
manos mais eficiente, mantendo
viva a responsabilidade dos Estados
com as obrigacoes assumidas na
area dos DESC, denunciando a sua
violacio no ambito externo.

A audiéncia publica

A audiéncia publica teve como
objetivo promover o debate sobre o
monitoramento dos compromissos
do Brasil com o PIDESDC e propi-
ciar mobiliza¢do social na constru-
¢ao do Relatério Alternativo.

Foram realizadas audiéncias em
Sergipe, Paraiba,
Tocantins,
Maranhao. As redes Plataforma
Dhesc, MNDH (Movimento Naci-
onal de Direitos Humanos), PAD
(Processo de Articulagio e Dialo-
go) e Parceiros da MISEREOR no
Brasil organizaram a articulagdao na-

Amazonas,

Parand; Goias e

cional.

Na Bahia a articulacao local para
a audiéncia, ocorrida no dia 06 de
junho de 2006, em Salvador, foi fei-
ta pela AATR (Associacio dos Ad-
vogados dos Trabalhadores Ru-
rais), GAPA/BA (Grupo de Apoio
e Prevencao a AIDS da Bahia) e As-
sociacao VIDA BRASIIL.

Os objetivos dessa
audiéncia foram:

e Capacitar representantes de or-
ganizac¢des da sociedade civil para
o monitoramento dos compromis-
sos do Estado/governos com a
aplicacaio do PDESC no Brasil;

¢ Discutir e acumular subsidios para
qualificar o Relatério Alternativo
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a partir de diversos olhares e da in-
cidéncia dos participantes;

¢ Acumular dados e informacdes
sobre os DESC na Bahia, trazi-
dos pelos diversos movimentos
sociais presentes, através de
dossiés e depoimentos;

e Sistematizar propostas de suges-
toes e recomendagdes para avan-
¢ar no cumprimento do PIDESC
no Brasil.

Trata-se da
sociedade civil
organizada
apropriando-se
de mecanismos de
monitoramento,
buscando um
sistema de
protecao de
direitos humanos
mais eficiente...

Essa foi a primeira vez que o es-
tado da Bahia participou da articu-
lagdo nacional para a constru¢ao do
Relatério Alternativo ao PIDESC.
Da audiéncia publica e de todo o
processo de mobilizagao resultou um
Relatério sobre Direitos
Economicos, Sociais e Culturais na
Bahia abrangendo, uma série de
questdes e de dendncias importan-
tes para o Estado.

Apos a sistematiza¢ao das infor-
magdes colhidas nas audiéncias pu-
blicas realizadas por todo o pais
sera elaborado o Relatorio Alterna-
tivo (ou Contra-Informe) sobre os
DESC no Brasil, legitimando ain-
da mais a atuagao das organizacdes
locais n luta pelos direitos huma-
nos. Quanto melhor o contetudo
desse Relatorio Alternativo melhor
sera a repercussao das dendncias no
ambito interno (Governos) e exter-
no (ONU).

KOINONIA esteve presente
na Audiéncia Publica realizada
em Salvador, mais uma vez
levantando o
Intolerancia Religiosa praticada
no cotidiano dos Candomblés de

tema da

Salvador e de seus integrantes.
Levamos o Caso Mae Gilda como
exemplo, enfatizando que fatos
repetem

pouca

como aquele se
diariamente,

repercussao na sociedade.

tendo

Entendemos que esta

denuncia tem que ser praticada
em todos os veiculos possiveis,
CONTRA A INTOLERANCIA
RELIGIOSA!

*Texto extraido do Convite para a Audiéncia
Publica sobre o PIDESC, que fez parte do
Projeto “Estratégia de monitoramento dos
Direitos Econdmicos, Sociais e Culturais no
Estado da Bahia 2006 realizado por AATR -
Associacdo dos Advogados de Trabalhadores
Rurais, Associacio Vida Brasil, CESE -
Coordenadoria Ecuménica de Servico
e GAPA/BA - Grupo de Apoio e Prevencio a
AIDS da Bahia.

**Maia Gelman ¢é Especialista em Direitos
Humanos pela UNEB/MP, Mestre em Diteito
pela UFSC, advogada, professora de Direitos
Humanos da FABAC - Faculdade Baiana de
Ciéncias em Salvador/BA.
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Babalorix4 José Cordeiro Filho

A Origem

Kasendd era o nome que no can-
domblé Cristina Alves dos Santos era
chamada. Morava no Ponto do Farol,
em Fazenda Grande do Retiro, Salva-
dor e ainda muito jovem foi iniciada
pela Iyalorixa Maria Neném. Conhe-
cida também por Senhora-zinha de
Oxum, Kasend4 faleceu recentemen-
te, 20s 92 anos de idade e com 75 anos
dedicados a0 candomblé e aos orixas.
Seu terreiro fica situado na Mata Es-
cura do Retito e é conhecido como
Terreiro Flor da Mirtalia.

A Casa

Diversas pessoas foram iniciadas
por Kasenda entre as quais José Cor-
deiro Filho, mais conhecido por Pai
Cordeiro de Logum, que ap6s 17 anos
de iniciado fundou o Terreiro 1lé Axé
Ode Tola. A Casa foi inaugurada em
05 de julho de 1980 a rua Montes
Claros, 56, Estrada da Cocisa, fim de
linha de Paripe, no Suburbio Ferro-
viario de Salvador, Bahia.

Oficina de Culinaria
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Ilé Axé Odé Tola

Geralmente os meses de agosto,
setembro e até mesmo outubro, sao
reservados para cerimonias aos
Orixas, onde se realizam as festas ne-
cessarias para a renovacio do Axé,
elemento vital para a existéncia, como
um todo, do equilibrio harmonioso
entre o Orum e o Aiyé.

A preocupa-
¢d0 com a
comunidade

O Terreiro 11é g
Axé Ode Tola esta 3
situado em um dos
bairros mais caren- =
tes da cidade do
Salvador, Paripe,
onde cerca de qua-
tro mil

jovens
afrodescen-dentes
vivem com baixo
indice de escolaridade e poucas
oportunidades de ocupagao produ-
tiva. Por esse motivo Pai Cordeiro
de Logum pensou em criar projetos
de capacitagio, para que uma vez a
comunidade absorvendo conheci-
mentos, pudesse minimizar em cut-
to prazo essa realidade.

Feira de Saide

Assim, a Associacao Comunita-
ria Jardim Atlantico e Amigos, en-
tidade criada junto ao Terreiro des-
de os anos 90, elaborou o projeto
“Comunidade Ode Told”. Ele foi
encaminhado ao Ministério da Cul-

Um Terreiro,
uma Historia

José Cotdeiro Filho*

tura, através da Fundacio Cultural
Palmares, sendo aprovado e tor-
nando possivel a implementagao

das seguintes oficinas de

capacitacao: Bordados a Maquina
— Rechelier, Aderecos em Metais
para Orixas, Percussao, Culinaria
Afro-brasileira e Textos sobre

Oficina de Percussao

orixas. Em 2005 foi realizada a 1*
Feira de Sadde do Terreiro Ilé Axé
Ode Tola.

Esta em planejamento a oferta
a comunidade de oficinas de papel
maché, flores, bijuterias e cerami-
ca, ainda nos meses de outubro, no-
vembro e dezembro deste ano de
2006.

Oficina de Artesanato

*José Cordeiro Filho, Babalorix4 do 11é Axé
Ode Tola, bidlogo e advogado.



Avaliacao e
Encaminhamentos
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Almoco de Trabalho e Fraternidade

Uma atividade de
planejamento foi realiza-
da, onde o grupo avaliou
e opinou sobre as
atividades que serdo enca-
minhadas durante este ano

*5 pelo programa, que se en-
.d"..
., contram no quadro de

”.'-"}‘;_-1] metas, abaixo.

O Encontro dos Terreiros
Atendidos pelo Programa Egbé/
Territérios Negros de Salvador,
realizado no dia 1° de abril de
2006 foi envolvido pelo ambiente

Data: 01 de abril de 2006
Local: Grande Hotel da Barra

Pauta:
de apresenta¢dao das atividades

- . e Oracao Inicial
que estao sendo realizadas e

discussio e planejamento de ac¢des o Apresentagoes

para o ano. e Relato de Atividades
Inicialmente, as filhas-de-santo e Planejamento de Atividades
do Manso Dandalungua o Tebuan Livie

Cocuazenza, que foram capacitadas
na Oficina de Documentacio e
Arquivo, se apresentaram, falaram
sobre o trabalho realizado e suas

e Oracio Final
PROXIMA REUNIAO:
26/08/2006

Vantagens.

Necessidades dos Terreiros

Por fim, houve a apresenta¢ao do
Secretario Municipal de Sadde, Dr.
Luiz Eugénio, que objetivou,
fundamentalmente, agradecer aos
terreiros e em particular a Koinonia
pela parceria que vem sendo
realizada, bem como expressar seu
interesse  na ampliagio e
aprofundamento da mesma. O
secretario enfatizou, ainda, que ha
uma decisao politica da nova
Prefeitura de desenvolver uma acao
forte na area da saide da populagao
negra; e, como o candomblé é uma
religido de matriz africana que reune
a populagio negra, os terreiros sao
parceiros fundamentais para esta
acao. E, reconhecendo que a
Secretaria Municipal de Satde nao
tem uma estrutura suficiente para
este desafio, vem buscando parcerias.
Sugeriu, entdo, a formaliza¢io da
parceria através de um convénio para
potencializar tantos as agdes da SMS
quanto de Koinonia em prol da saude
da populagao negra.

Quadro de Metas

Metas para 2006

Garantia de acesso formal
a cidadania coletiva

Atender a pelo menos 12 terreiros novos em atualizagdes de Associagdes Civis e CNP]

Atestados da Juiza D1* Leonides Silva

Reconhecimento de
direitos publicos
Agoes, por terreiros, de Imunidade de IPTU

Acao administrativa coletiva de Imunidade de IPTU

Acompanhamento da representa¢ao junto ao Ministério Piblico — Imunidade de IPTU

Garantia de direitos tertritoriais

. L Iniciar dois novos processos de Usucapiao
e melhorias ambientais

Monitoramento e eventual mobilizacio de apoio ao caso “Mie Gilda”

Superagdo do preconceito
e da intolerancia religiosa

Organizacio da publicacio sobre o “Tema Sacrificio”;

Abordagem de novos temas: “Feitico” e outros a serem decididos.

Capacitagio de multiplicadore(as) em Satude e Direitos

Projetos sociais
e econ6micos

saude nos Terreiros

Documentaciao e memotia nos terreiros

Acdes em parceria: Feiras de Saude nos Terreiros; Unidades méveis de atendimento de
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A CORDAID, organizagao priva-
da, sem fins lucrativos, por intermé-
dio do CICLO Assessoria para o De-
senvolvimento, lancou um edital de
chamada de propostas para apoio fi-
nanceiro a projetos tem como
objetivo central identificar e apoiar
experiéncias inovadoras que contri-
buam, de modo eficaz, para modifi-
car o atual cenario de exclusao dos
jovens do mercado de trabalho, de
precariedade nas relagoes de traba-
lho e de dificuldades de acesso a ren-
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Informes

da. O segmento social priorizado na
presente chamada é aquele constitu-
ido por jovens de baixa renda, com
pouca escolaridade e reduzida forma-
¢do profissional. As propostas devem
estimular a participagdo e o
protagonismo destes jovens no aces-
so a0 mercado de trabalho e a renda,
de forma individual ou coletiva. Po-
derdo se candidatar ao apoio finan-
ceiro organizagdes privadas com ou
sem fins lucrativos (associacoes, co-
operativas, institutos, fundagoes e

Notas

micro-empreendimentos) legalmente
constituidas no pafs, situadas nas re-
gides metropolitanas de Fortaleza,
Recife e Salvador, que demonstrem
qualificacio para implementar
projetos que cumpram os objetivos
da presente chamada.

O prazo de recebimento de pro-
postas vai de 10 de agosto a 15 de
setembro de 2000. Inscricoes e infor-
macgoes: edital@ciclo.otg.br ou
http:/ /www.ciclo.otg.br

Lista dos Terreiros Presentes no Ultimo Encontro

(Em negrito, os terreiros que compareceram pela primeira vez.)

Centro do Caboclo Sultao das Matas
Centro do Caboclo Trovesseiro
Centro Espirita Caboclo Itapoa
Ilé Araka Togun

Ilé Axé Abassa de Ogum

Ile Axé Anadeuiy

Ilé Axé Ayra (Ilha de Mar Grande)
I1é Axé Ewa Omin Niré

Ile Axé Ewé

I1é Axé Gezubum

Ilé Axé Igui Bonan

I1é Axé Irokosun

Ilé Axé Iya Nasso6 Oka

Ile Axé Jfokan

Ile Axé Jifula

Ile Ax¢é Jitolobi

Ilé Axé Jualé Oumiladé

11é Axé Kalé Bokum

I1é Axé Lonede da Kikroisan
I1é Axé Maroketu

Instituicoes parceiras em
atividades neste periodo:

Ilé Axé Oba Nijé Omin

T1é Axé Ob4 Niré

Ilé Axé Oba Tony

Ile Axé Ode Tola

Ilé Axé Olufan Onancidé Omin
I1é Axé Omim Ogunté

Ilé Axé Omin Funké

Ilé Axé Omin J’Obd

Ilé Axé Omin Leua

Ilé Axé Omin Lonan

Ilé Axé Omin Nija

I1é Axé Ominladé

I1é Axé Onicofa Bominja

I1é Axé Otan Demim

Ilé Axé Oxossi Talami

I1é Axé Pondamin Bominfa

Ilé Axé Yia Ossun

I1é Ode Inansy

Ilé Y4 Yalodeidé

Nzo Sassaganzua Mono Guiamaze
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INTECAB

Terreiro Aloya

Terreiro Caboclo Catimboia

Terreiro Congo Lemba

Terreiro de Jaua

Terreiro de Oxum (Caminho de Areia)
Terreito do Bogun / Omin Nita*
Terreiro Kawizidi Juncara

Terreiro Manso Dandalungua Cocuazenza
Terreiro Matamba de Onato

Terreiro Moitumba Juncara
Terreiro Mucundeua

Terreiro Onip6 Filho

Terreiro Onip6 Neto

Terreiro Oxum Deui

Terreiro Sio Roque

Terreiro Tuumba Jungara

Terreiro Unzo6 Kuna Lembé N’Kossi
Terreiro Vintém de Prata

Terreiro Viva Deus Bisneto

Terreiro Viva Deus Filho

Terreiro Viva Deus Neto

KOINONIA

Presenca Ecumeénica e Servigo
Rua Santo Amaro, 129 Gloéria
22211-230 Rio de Janeiro R]
Telefone (21) 2224-6713

Fax (21)2221-3016
falaegbe@koinonia.org.br
www.koinonia.org.br
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TLadeira dos Barris, 145 Barris
40070-050 Salvador BA
Tel.: (71)3328-0605
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